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    APRESENTAÇÃO




    Honrado com o convite da servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, Aline Aparecida de Souza, para apresentação de seu valioso trabalho de conclusão do curso de Mestrado pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em boa hora convertido em livro sobre o palpitante tema do “A MEDIAÇÃO COMO MÉTODO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS INDIVIDUAIS DO TRABALHO NO BRASIL”, de pronto devo afirmar que se trata de resultado de uma profunda pesquisa a respeito dos chamados “métodos extrajudiciais de solução de conflitos” tendo por objeto específico a medição no âmbito dos conflitos decorrentes das relações laborais.




    A partir especialmente da obra de Mauro Cappelletti1, na década de 70, na qual faz uma defesa bastante forte desses métodos, como mais uma alternativa para permitir de forma efetiva na vida das pessoas o acesso à justiça, “o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos” e da ideia de um “Sistema de Múltiplas Portas” (Multidoor Courthouse System) que pode ser entendido como um mecanismo de aplicação de métodos que alguns denominam de “alternativos2” de composição de conflitos, pelo qual e a partir do conflito apresentado pelas partes, é disponibilizada uma variedade de meios ou de “portas”, de modo que se possa identificar qual a mais adequada para resolver aquele tipo de conflito de forma mais rápida e eficaz e que apresente maiores possibilidades de satisfazê-las, entre os quais se inclui a mediação.




    Largamente adotados nos Estados Unidos, especialmente em Estados como Flórida, Washington e Nova York, o “Sistema de Múltiplas Portas” infelizmente não encontrou no Brasil terreno fértil para sua aplicação, talvez em face equivocada ideia que era passada inclusive, nas faculdades de Direito, no sentido de que o Estado teria o monopólio da prestação jurisdicional que, além de equivocada, não era e nem é verdadeira, pois o Estado jamais teve o monopólio da solução de conflitos, à medida que o próprio ordenamento jurídico sempre previu alguma forma de as partes resolverem diretamente ou com auxílio de um mediador seus conflitos, sem a necessidade do ajuizamento de ações judiciais, bastando lembrar, ainda no velho Código Civil de 1916 o desforço possessório e a greve nos conflitos coletivos de trabalho que, além de previstos no ordenamento jurídico, sempre foram admitidos e praticados no Brasil, além da arbitragem no campo das relações comerciais e internacionais.




    Todavia, o Conselho Nacional de Justiça percebendo as falhas e os malefícios da demora na solução dos conflitos adjudicada por força de decisão judicial, editou a Resolução 125/2010 criando uma política pública de tratamento adequado dos conflitos, reconhecendo esses métodos, entre eles, a mediação, como mecanismo integrativo do sistema solução de conflitos (art. 1º).




    Contudo, logo surgiram enormes resistências quanto à aplicabilidade de alguns deles, nomeadamente a mediação e a arbitragem, no âmbito dos conflitos individuais decorrentes das relações do trabalho, sob argumento de que por se trata de conflitos marcados pela indisponibilidade em face da natureza alimentar dos direitos trabalhistas.




    Sempre achei equivocado esse entendimento, pois o fato de certos créditos, não todos, é claro, decorrentes das relações laborais subordinadas terem natureza alimentar, não significa que não possam os conflitos deles originários ser solucionados por meio da mediação ou da arbitragem, desde, por óbvio, isso não implique em mera renúncia ou fraude aos legítimos direitos dos trabalhadores, em regra, parte hipossuficiente da relação de trabalho subordinada.




    De fato, ninguém melhor do que as partes envolvidas no conflito para solucioná-lo, seja diretamente entre elas ou com o auxílio de um terceiro. Até porque, em face do princípio da inafastabilidade jurisdicional, sempre existe a possibilidade de que a solução seja revista perante o Judiciário, quando fruto de fraude, coação ou outro vício que maculam os atos jurídicos em geral.




    Ademais, nas relações continuativas, e no âmbito das relações de trabalho isso é mais comum do que se imagina, a solução do conflito pelas próprias partes, com o auxílio de um terceiro neutro – o mediador – que apenas as ajuda a encontrar uma solução sem, todavia, interferir na decisão, leva em consideração as causas sociológicas e até emocionais do conflito, e que além de mais democrática, pois os próprios autores encontram a solução que atenda aos seus interesses, tem maior propensão de restabelecer ou manter as relações entre as partes, especialmente aquelas de natureza continuativa, e por isso mesmo, com maiores possibilidades de ser cumprido o que ajustado, pois fruto daquilo que elas próprias negociaram.




    Nesse particular, a chamada “Reforma Trabalhista” – Lei 13.467/2017 – acolheu a ideia da representação do trabalhador na empresa, que é prevista e aplicada há anos no sistema europeu, nomeadamente em Portugal e na Espanha, ao prever nos arts. 510-A e seguintes da Lei Consolidada essa comissão de representação, composta de representantes dos trabalhadores, visando além do diálogo direto entre os empregados e a empresa a respeito de seus conflitos, a solução deles, sem a necessidade da mediação do sindicato ou da invocação da jurisdição, numa clara demonstração de rompimento da ideia equivocada de que a solução dos conflitos individuais apenas poderia ser levada a efeito por meio da jurisdição, como tive oportunidade de defender em artigo doutrinário sob o título de “REFORMA TRABALHISTA. REPRESENTAÇÃO DO TRABALHADOR NA EMPRESA. NOVO E DEMOCRÁTICO ESPAÇO DE DIÁLOGO”, publicado na Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região: N. 2, 2017.




    Se isso não bastasse, a aludida Lei legitimou e disciplinou, ainda, o chamado acordo extrajudicial entre empregado e empregador a respeito dos conflitos individuais do trabalho, outorgando competência à Justiça do Trabalho para a homologação (art. 855-B e seguintes da CLT), mas que, infelizmente, ainda não foi bem compreendido, pois não raro, juízes têm se recusado a homologar o que negociado e convencionado pelas partes, mesmo com a participação de advogados, por entenderem, subjetivamente, que houve renúncia ou fraude aos direitos do trabalhador, o que não me parece correto, pois além de não ser obrigatória a homologação, mas mera faculdade para que seja o acordo considerado como título judicial, não se pode presumir renúncia, menos ainda, fraude pelo mero fato de algumas vezes o trabalhador ter aberto mão de algum direito em troca de outros, o que evidencia a cultura do conflito, da lide, ainda arraigada no Judiciário brasileiro, e mais que isso, a ideia equivocada e pré-concebida, do monopólio do Estado para a resolução dos conflitos.




    Aliás, a esse propósito, vale lembrar que a Lei 13.467/2017, admitiu até mesmo a arbitragem em determinados tipos de conflitos individuais, ao prever, no art. 507-A da Lei Consolidada, introduzido pela aludida Lei que:




    Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada cláusula compromissória de arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou mediante a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996.




    Ora, se isso ocorre, parece não existir dúvida que também a mediação foi acolhida como método extrajudicial de solução de conflitos individuais do trabalho, na forma das normas constantes dos arts. 510-A e 855-B e seguintes da CLT, por força do contido na Lei 13.467/2017, não havendo justificação plausível para ser rejeitada, máxime pelas notórias vantagens que traz às partes e até mesmo ao sistema judicial de justiça, pois certamente muitos conflitos que podem e devem ser solucionados pelo mecanismo da mediação não virão ao Judiciário, facilitando, assim, o efetivo acesso do trabalhador à ordem justa com menores custos e tempo mais reduzido, com maior propensão de manter ou restaurar as relações de natureza continuativa e com maiores possibilidades de ser cumprido aquilo que foi ajustado, pois fruto do que os próprios atores do conflito negociaram.




    Assim, vejo com muito bons olhos, o trabalho de pesquisa desenvolvido pela autora, no sentido de demonstrar não apenas o cabimento da mediação, mas também a importância que ela pode desempenhar no campo da resolução dos conflitos individuais trabalhistas, pois no âmbito dos conflitos coletivos a Carta de 1988 a admite de forma expressa, e os Núcleos de Solução Autônoma de Conflitos dos Tribunais Regionais do Trabalho a tem adotado com bastante êxito.




    Terminando, nesse momento de pandemia, em que certamente os conflitos individuais do trabalho tendem a aumentar em face de muitas demissões e suspensões dos contratos de trabalho e possíveis patologias decorrentes ou provocadas pelos vírus da Covid-19, seria recomendável que as próprias partes pudessem resolver seus conflitos decorrentes das relações individuais de trabalho, com o auxílio da mediação, inclusive, on line, até mesmo pela notória dificuldade de acesso aos órgãos do Judiciário, cujas audiências presenciais se encontram proibidas, como forma de impedir a propagação do vírus e com isso evitando o inevitável atraso na entrega efetiva da prestação jurisdicional.




    O livro merece ser lido por todos aqueles que se acham envolvidos na solução dos conflitos trabalhistas, pois constitui um valioso instrumento para melhor se compreender esse mecanismo de pacificação social, que é a mediação.




    Boa leitura.




    Campo Grande, 20 de dezembro de 2020.




    Francisco das Chagas Lima Filho -




    Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região.




    




    

      

        1 CAPPELLETTI, Mauro et al. Acesso à Justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2988, p. 12.


      




      

        2 Qualificação que sempre me pareceu equivocada, pois os métodos extrajudiciais de solução de conflitos não são alternativos; antes, constituem uma das diversas forma que partes envolvidas num conflito, podem lançar mão para compô-lo diretamente por elas ou com o auxílio de um terceiro sem a necessidade de que a solução seja adjudicada por agente do Estado, do Poder Judiciário.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O interesse pela problemática desta pesquisa surgiu em decorrência da área de atuação profissional da autora a qual trabalha, diretamente, com a análise, revisão e gerenciamento de processos de competência da Justiça do Trabalho, porquanto servidora do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), da 24ª Região, desde o ano de 2005.




    O cotidiano laboral desenvolvido ao longo dos anos na referida Justiça Especializada permitiu observações a respeito da efetividade prática de diversos procedimentos administrativos e judiciais no decurso das ações trabalhistas que, em sua maioria, têm início a partir de audiências conciliatórias e se findam mediante a execução dos créditos reconhecidos judicialmente.




    Não obstante a fase conciliatória seja um requisito peculiar e obrigatório das reclamações trabalhistas, conforme preceitua o art. 7643 da CLT, isso não implica a prevalência de acordos em relação ao número de ações sentenciadas, como se pode observar nos dados estatísticos mais recentes da Justiça do Trabalho os quais informam que, no ano de 2019, o percentual de sentenças homologatórias de acordo no país foi de 24% 4.




    O elevado número de tentativas de conciliação que resultam infrutíferas chamou a atenção da pesquisadora de modo que lhe suscitou o interesse em averiguar as causas dessa possível disfunção e, ao se debruçar em estudos relacionados ao problema de pesquisa em apreço, causou-lhe surpresa que uma das inúmeras razões que impedem o entabulamento de acordos nas lides laborais tenha relação com o eventual despreparo das partes, advogados e juízes em adotar técnicas e procedimentos capazes de estabelecer um ambiente propício para o diálogo.




    Em razão disso, a autora realizou um estudo acerca de uma técnica, possivelmente, mais adequada ao tratamento das lides laborais, especialmente, no que tange à solução dos conflitos individuais do trabalho.




    Embora a Justiça do Trabalho detenha longa experiência com o uso da conciliação, veio à tona o interesse pelo estudo de outra técnica autocompositiva que tem apresentado resultados mais efetivos na resolução de determinadas categorias de conflitos, qual seja, a mediação.




    No Brasil, a mediação encontra-se prevista no Código de Processo Civil (CPC) e na Lei nº 13.140/2015, sendo definida no parágrafo único desta, como: “a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia” (BRASIL, 2015).




    Veja-se que uma das características preponderantes da mediação é o fato de ser realizada com o auxílio de um terceiro que estimule o diálogo entre as partes de modo que estas, conversando entre si, encontrem uma solução conjuntamente. Ao se valer dos aludidos conceito e objetivo da mediação, sobreveio o interesse em verificar se tal técnica poderia ser utilizada no tratamento dos conflitos individuais do trabalho, considerando-se a peculiaridade e a indisponibilidade de alguns direitos trabalhistas.




    Sendo assim, fixou-se como problema da pesquisa a seguinte questão: A mediação pode tornar-se um método alternativo efetivo de solução de conflitos individuais do trabalho? Ou ainda, a metodologia adotada pela mediação adéqua-se aos princípios basilares do Direito Individual do Trabalho?




    Além disso, caso possível o seu uso, se este apresenta qualidades e vantagens capazes de torná-lo um meio adequado para o tratamento daqueles conflitos?




    Ainda, dentro deste contexto, impende analisar se a adoção da mediação no tratamento de conflitos individuais do trabalho contribui para a efetivação dos direitos fundamentais e trabalhistas, bem como se esta técnica traz outras vantagens às partes envolvidas.




    Como é sabido, a mediação passou a ser permitida na Justiça do Trabalho há pouco tempo, mais especificamente com a edição da Resolução nº 174 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT – datada de 05 de outubro de 2016.




    A edição de um marco normativo trouxe algumas regras e orientações a serem adotadas. No entanto, o normativo supramencionado veio desacompanhado de respostas claras e satisfatórias aos questionamentos que deram origem a esta investigação.




    Não obstante isso, a Lei nº 13.467/2017 também trouxe uma série de mudanças à CLT, engendrando uma reforma trabalhista no país. Tal reforma contemplou a possibilidade de as partes realizarem a composição de seus conflitos individuais com o auxílio de meios privados, fora dos auspícios do Estado.




    Nesse panorama, depreende-se que a mediação também passou a ser admitida como meio de solução de conflitos individuais do trabalho no âmbito extrajudicial.




    Não obstante, haja permissivos legais quanto ao uso da mediação em caráter judicial e extrajudicial, verifica-se que a problemática merece maior reflexão, pois as referidas normas quedaram-se silentes quanto ao tratamento dos casos que envolvam direitos indisponíveis e irrenunciáveis mediante o uso da técnica de mediação, fator que preocupa quem atua na área, pois daí surge o impasse se tal técnica é viável para todos os tipos de lides trabalhistas.




    Assim, por mais nobre que seja a iniciativa do CSJT e o permissivo advindo da Reforma Trabalhista em admitir novas formas de solução de conflitos do trabalho, há de se ter em mente que a mudança de entendimento quanto ao uso da mediação nas lides laborais, sem maiores aportes teóricos sobre sua viabilidade e eficácia prática, não prescindia de uma análise das normas do Direito Individual do Trabalho em contraponto às características da mediação.




    Deste modo, sobreveio o propósito de contribuir com estudos sobre os fatores jurídicos e fáticos que viabilizam e/ou inviabilizam a adoção da mediação como método de solução de conflitos individuais do trabalho, na esfera privada e judicial, assim como, de se verificar se esta técnica pode atingir melhores resultados para o tratamento dos referidos conflitos.




    Diante dessas considerações, este livro objetiva contribuir para os debates jurídicos sobre essa problemática, evidenciando possíveis soluções para questões polêmicas e de difícil interpretação. Afinal, é, por meio do debate jurídico e social, que se consegue uma modernização do Direito, a superação de lacunas legislativas e o aprimoramento dos institutos jurídicos.




    




    

      

        3 Art. 764. Os dissídios individuais ou coletivos submetidos a apreciação da justiça do trabalho serão sempre sujeitos a conciliação.


      




      

        4 Fonte: Justiça em números. Relatório Analítico. Conselho Nacional da Justiça. Brasília, 2020. In: <https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/>. Acesso em 27 de novembro de 2020.


      


    


  




  

    1. FORMAS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS




    A questão lançada, neste livro, diz respeito ao uso de uma forma específica de solução de conflitos para o tratamento de conflitos individuais concernentes às relações do trabalho, no caso, por meio da mediação. Sendo assim, faz-se premente, antes de se adentrar no referido tema, expor algumas noções preliminares a respeito das formas de solução de conflitos, a exemplo, a autotutela, a jurisdição estatal, a negociação, a conciliação e a arbitragem.




    De início, traz-se a lume o significado e a origem do que se entende por conflito e, igualmente, como este foi enfrentado no decorrer da história da humanidade. Nessa linha de condução, discorre-se a respeito do surgimento e da consolidação da jurisdição estatal, a fim de explicitar como esse modelo tornou-se preponderante na maioria dos Estados Modernos. Atrelado a isso, faz-se uma breve análise das principais disfunções do modelo em apreço, sobremaneira quanto à amplitude das respostas que este proporciona às partes em controvérsia.




    Em seguida, trazem-se à tona os Métodos Alternativos/Adequados de Solução de Conflitos que se apresentam, ao lado da jurisdição estatal, como técnicas disponíveis para o tratamento de uma série de conflitos, ampliando, assim, o número de portas para o acesso à Justiça.




    
1.1 O CONFLITO




    As relações humanas correspondem a uma multiplicidade de interações entre os indivíduos das quais derivam reações e sentimentos diversos, isso porque o ser humano é dotado de uma singularidade própria e, por conseguinte, cada qual percebe o mundo a sua volta de modo particular, valorando e qualificando os acontecimentos, muitas vezes, a partir de seus interesses e convicções. Demarchi explicita que:




    Cada pessoa tem um ponto de vista sobre determinada situação (...). O relato de pessoas diferentes sobre um mesmo fato pode ser completamente divergente sem que uma delas esteja necessariamente mentindo ou dizendo a verdade: a percepção de cada uma delas é diferente e as duas versões apresentadas, embora discrepantes, são igualmente sinceras. (DEMARCHI, 2007, p. 51).




    Logo, dada a infinidade de pensamentos e juízos individuais, é natural que surjam conflitos entre as pessoas. Por isso, Vasconcelos (2015) explicita que as principais causas dos conflitos decorrem de percepções opostas quanto a fatos e condutas que envolvam expectativas, valores ou interesses comuns das partes envolvidas.




    Nessa perspectiva, Pruit e Rubin (1986 apud CALMON, 2015, p. 16) argumentam que “o conflito significa a percepção da divergência de interesses, ou a crença das partes de que suas aspirações atuais não podem satisfazer-se simultânea ou conjuntamente”, juízo que pode dar ensejo a um embate de interesses e posições.




    Segundo ensinamentos de Tartuce (2016A), torna-se fundamental elucidar que os interesses dizem respeito às necessidades, aos desejos, aos medos e às vontades de alguém as quais se encontram permeadas por posições que seriam os itens tangíveis os quais a pessoa diz querer. Deste modo, as pessoas costumam adotar determinadas posições com o intuito de verem satisfeitos eventuais interesses implícitos ou explícitos.




    Veja-se que o confronto de interesses e posições pode decorrer de uma série de fatores nem sempre atrelados a bens materiais, pois, muitas vezes, o problema reside tão somente numa contraposição de ideias e de condutas.




    É importante ressaltar que há uma variedade de fenômenos que podem ser considerados conflitos, a exemplo dos “dilemas intrapsíquicos; as diferenças de plano exclusivo das ideias e doutrinas; as competições e disputas esportivas, econômicas ou políticas; as manifestações violentas” (FREITAS JÚNIOR, 2014, p. 11).




    Percebe-se, dessa forma, que as causas do conflito variam de acordo com a situação ou com o plano em que se enquadram, contudo, há em comum a aparente contraposição dos indivíduos acerca de determinado fator. Diz-se “aparente” porque a contraposição pode não ser real, existindo apenas no plano das ideias, decorrente de inferências e suposições das partes.




    Nesse sentido, ao tratar sobre conflitos, Freitas Júnior empreendeu longa pesquisa sobre suas causas e noções e chegou à seguinte definição do que seria um conflito intersubjetivo:




    [...] situação envolvendo dois ou mais sujeitos em que estejam presentes simultaneamente: 1) no plano objetivo, um problema alocativo incidente sobre bens tidos por escassos ou encargos tidos por inevitáveis, sejam tais bens e encargos de natureza material ou imaterial; 2) no plano comportamental, a contraposição no vetor de conduta; 3) no plano moral, sejam tais sujeitos portadores de percepções não convergentes, sobre como tratar o problema alocativo, sob o ângulo moral. (FREITAS JÚNIOR, 2014, p. 18).




    Contudo, vale destacar que não são todos os conflitos que têm relevância jurídica, isso porque nem todos os conflitos têm efeitos ou códigos a eles aplicáveis como no caso daqueles que envolvam afeto e emoção (ZAPPAROLLI; KRAHENBUHL, 2012).




    Os conflitos relevantes juridicamente são aqueles em que alguém se opõe ao interesse da outra parte, colocando obstáculos para a sua satisfação (CARNELUTTI, 1938, apud CALMON, 2015, p. 17), sendo essa oposição denominada de pretensão resistida a qual exigirá uma solução quanto ao objeto em apreço. Ainda, se faz necessário que a pretensão encontre guarida no Direito, ou melhor, seja reconhecido como um interesse que mereça proteção estatal.




    Dessa forma, em sentido jurídico, Cintra, Grinover e Dinamarco entendem que:




    [...] os conflitos caracterizam-se por situações em que uma pessoa, pretendendo para si determinado bem, não pode obtê-lo – seja porque (a) aquele que poderia satisfazer a sua pretensão não a satisfaz, seja porque (b) o próprio direito proíbe a satisfação voluntária da pretensão (...). (CINTRA, GRINOVER e DINAMARCO, 2007, p. 26).




    Sendo assim, as partes podem socorrer-se do Estado para que este solucione o conflito instalado, verificando qual delas detém o direito de ter sua pretensão atendida. Nessa ocasião, o conflito que existia apenas no âmbito privado torna-se público ao ser estatizado, ou seja, judicializado, transformando-se em uma disputa, lide, litígio, controvérsia, dentre outras denominações existentes no vernáculo (TARTUCE, 2016A).




    De outro turno, Azevedo (2016) explica que nem todo conflito é capaz de dar ensejo a uma disputa, contudo, toda disputa deriva de um conflito. Isso significa dizer que, embora exista um conflito, este não é, necessariamente, deflagrado, pode permanecer latente, sem qualquer manifestação, assim como pode ser dissipado ou superado por situações e condutas ulteriores.




    Nesse viés, caso o conflito seja manifesto, as partes não precisam judicializá-lo se estiverem dispostas a solucioná-lo de outra forma, seja por si mesmas ou com a ajuda de alguém que as auxilie neste intento, isso porque existe uma variedade de formas e metodologias capazes de pôr fim ao conflito, como será observado nas próximas seções.




    
1.2 O SURGIMENTO DO ESTADO E DA JURISDIÇÃO ESTATAL




    Pelo fato de o conflito possuir característica inafastável dos relacionamentos humanos, infere-se que, no decorrer da história da humanidade, esta sempre se deparou com o surgimento deles. Dessa maneira, alguns grupos ou tribos usavam sistemas próprios para a solução das disputas que surgiam em seu interior e esses métodos refletiam seus costumes e valores éticos (SIMÕES; LELIS, 2015), razão pela qual há inúmeros meios de enfrentamento do conflito nos diversos rincões do mundo.




    Em épocas mais remotas, alguns sujeitos lesados agiam por si próprios, compensando de algum modo o prejuízo que suportaram da conduta danosa da outra parte, enquanto outros deixavam de lado o problema, renunciando a qualquer tipo de disputa (TARTUCE, 2016A).




    Essa conduta em que as pessoas buscam satisfazer ou proteger seus próprios interesses e pretensões por si mesmas, com o uso da força é denominada de autotutela, modo de solução de conflitos caracterizado pela perspicácia ou esperteza, com o uso ou ameaça da violência para atingir seus objetivos (CALMON, 2015).




    A autotutela, também conhecida por autodefesa, abrange a figura da justiça de mão própria (proibida pela maioria das legislações), assim como os institutos da legítima defesa e do direito de retenção, sendo estes últimos albergados, juridicamente, em hipóteses específicas.




    Outra forma de solução de conflitos surgida desde os primórdios da humanidade é a autocomposição, meio em que as partes jungidas a uma controvérsia optam por resolvê-lo harmonicamente. Por conseguinte, a autocomposição pode decorrer de um ato unilateral de uma das partes, bem como de um ato conjunto delas.




    Calmon (2015) defende que a autocomposição unilateral pode se caracterizar pela renúncia ou desistência de uma das partes a qual abre mão de sua pretensão em favor da outra; assim como, pelo reconhecimento de que o direito pertence, de fato, à outra parte. Enquanto a autocomposição bilateral dá-se a partir do acordo entre elas, as quais transacionam entre si, mediante concessões recíprocas, a fim de porem um termo ao conflito.




    Note-se que na autocomposição as partes são responsáveis pela solução do conflito em que estão inseridas, desse modo, o resultado é definido a partir das suas manifestações de vontade.




    Por outro lado, tem-se a heterocomposição, que “constitui o meio de solução de conflitos em que um terceiro imparcial define a resposta com caráter impositivo em relação aos contendores” (TARTUCE, 2016A, p. 56), o que significa dizer que a decisão do conflito é repassada para outra pessoa, fora da controvérsia, que analisará o seu conteúdo e imporá uma decisão que deverá ser observada pelas partes que a procuraram.




    Com o passar do tempo, a heterocomposição dos conflitos torna-se prevalente em relação aos demais meios, principalmente, após a assunção desse mister pelas autoridades dos grupos, tribos, clãs, comunidades ou qualquer forma de ajuntamento de pessoas em um determinado local ou espaço geográfico. Tal fato aconteceu porque muitos dos que agiam por si mesmos, nem sempre adotavam condutas balizadas por parâmetros proporcionais e justos e, consequentemente, provocavam transtornos de toda a ordem, as quais repercutiam na própria comunidade.




    Por isso, tornou-se premente que os grupos se organizassem de modo ordenado para que pudessem viver em harmonia, mas, para tanto, era necessário que cada um abrisse mão de parte de sua liberdade com o intuito de que a liberdade dos demais membros do grupo também pudesse ser usufruída de forma satisfatória.




    No momento em que os membros do grupo atingem essa compreensão de que é necessário abdicar de parte de sua independência individual para a manutenção da vida em comunidade é que se corporificam as figuras da autoridade e delimitam-se as regras.




    Aliás, nesse ponto é que reside o gérmen do contrato social defendido por Thomas Hobbes, Rousseau, Locke, Kant, dentre outros pensadores, cujas teorias podem ser sintetizadas como a ocasião em que cada homem “renuncia a uma parte de suas atividades defensivas e ofensivas, na medida em que os demais procedem de maneira semelhante. Com isso, se deixa o estado anárquico original e aparecem os primeiros limites da liberdade de ação.” (CALMON, 2015, p. 13-14).




    Nessa senda, os homens acordam em criar o “Estado”, para que esse exerça a coerção sobre todos, a fim de se manter hígido o compromisso firmado entre os membros pertencentes a uma determinada comunidade.




    A partir do instante em que os povos passam a se organizar social e politicamente e a formar regimes próximos do que hoje se denomina de Estado, este se imiscuiu na esfera privada, proibindo, em regra, a autotutela e reservando para si o poder e o dever de tutelar os direitos, com o intuito de obter a harmonia e a paz sociais (TARTUCE, 2016A).




    Inicialmente, a autoridade principal do Estado era responsável por conduzir todas as funções ditas estatais, como administrar, legislar, julgar e punir. Obviamente, que a assunção de todas essas atribuições pela mesma pessoa abria espaço para uma série de extravagâncias e arbitrariedades.




    Ao se considerarem tais desdobramentos, Locke conclui que:




    Não convém que as mesmas pessoas que detêm o poder de legislar tenham também em suas mãos o poder de executar as leis, pois elas poderiam se isentar da obediência às leis que fizeram, e adequar a lei à sua vontade. (LOCKE, 2003, p. 75).




    Na mesma trajetória, assenta-se Montesquieu ao constatar que:




    […] tudo estaria perdido se o mesmo homem ou o mesmo corpo dos principais ou dos nobres, ou do povo, exercesse esses três poderes: o de fazer leis, o de executar as resoluções públicas, e o de julgar os crimes ou as divergências dos indivíduos. (MONTESQUIEU, 1993, p. 181).
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